EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA CORREGEDORA PERMANENTE DOS CARTÓRIOS DA COMARCA DE TERESINA-PIAUÍ,
Referente à Lei Estadual nº 6.517/14 (Corretor de Imóvel e Escritura Pública) 
A ASSOCIAÇÃO ALPHAVILLE TERESINA vem, por seu Presidente, na defesa dos interesses de seus associados, PEDIR PROVIDÊNCIAS em face do Cartório do 2º Ofício de Notas e Registro de Imóveis de Teresina-PI, o que faz com base nos seguintes argumentos fáticos e jurídicos:
I. Dos fatos
1. O Cartório do 2º Ofício de Notas e Registro de Imóveis de Teresina-PI, a pretexto de cumprir a Lei Estadual nº 6.517/14, publicada no DOE de 19 de março de 2014, que é inconstitucional, tem exigido de todos os compradores de lotes no LOTEAMENTO ALPHAVILLE TERESINA, para fins de lavrar e registrar as escrituras de compra e venda dos imóveis, declaração de que houve intermediação de corretor de imóveis no processo de venda e compra dos lotes e, em caso positivo, que seja apresentada cópia da Carteira do CRECI do respectivo profissional, do contrato de corretagem e que o respectivo corretor de imóveis compareça para assinar a Escritura.
II. Da inconstitucionalidade da Lei 

2. Logo no seu artigo primeiro, a referida Lei dispõe que “Ficam os cartórios sediados no Estado do Piauí, obrigados a incluir nas escrituras públicas a serem lavradas, o nome e o número do CRECI da pessoa física ou jurídica responsável pela intermediação dos negócios imobiliários.”
3.  A lei em questão é manifestamente inconstitucional, pois legislar sobre registro público é competência privativa da União (art.22, XXV, da CF/88):
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XXV - registros públicos;
4. Não por outra razão que a Lei nº 7.433, de 18 de dezembro de 1985, com aplicação em todo o território nacional, estabelece quais são os requisitos para a lavratura de escrituras públicas, entre os quais não se encontra o de apresentar informações e documentos relativos a corretores de imóveis que porventura intermediaram a negociação do imóvel levado para formalização da escritura pública. Em seu artigo primeiro está expresso que:
“Art 1º - Na lavratura de atos notariais, inclusive os relativos a imóveis, além dos documentos de identificação das partes, somente serão apresentados os documentos expressamente determinados nesta Lei.”
5. O Direito é de fácil compreensão, tanto que, para demonstrar a aberração jurídica que é essa norma estadual, basta pensar que escrituras públicas lavradas no vizinho município de Timon-MA, referentes a negócios com imóveis em Teresina-PI, podem ser feitas sem essa esdrúxula exigência prevista na lei estadual. Portanto, de nada adianta trazer esse regramento em norma estadual.
6. Aliás, em reforço à tese aqui sustentada, de inconstitucionalidade da Lei Estadual, é oportuno destacar que entidades de classe nacional dos corretores de imóveis, reconhecendo a necessidade de Lei Federal para disciplinar a matéria, já tentaram a aprovação de Projeto de Lei a esse respeito, como é o caso do Projeto de Lei nº 38, de 2004 (nº 808/03 na Câmara dos Deputados), que objetivava alterar a Lei nº 7.433/85, para obrigar a identificação, na escritura pública, do corretor de imóveis responsável pela venda. Esse Projeto de Lei foi vetado pela Presidência da República, veto esse que foi mantido em 06.5.2009, conforme documentação em anexo. Isso 
7. Cumpre destacar as razões de veto, que classificou a proposta como sendo mais uma medida meramente burocrática e ineficiente no seu propósito de servir como mecanismo de controle da base de tributação:
“Dessa forma, considerando que a medida representa apenas procedimento burocrático adicional que implica novos custos às transações imobiliárias, sem agregar valor ao registro da propriedade e, ainda, que a adoção dessa exigência não contribui para o aumento da base de tributação, manifestamo-nos pela sugestão ao veto."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 7 de outubro de 2005.”
8. Por ser inconstitucional a Lei Estadual em questão e por haver Lei Federal dispondo sobre a matéria, a qual diz textualmente que os documentos necessários na lavratura de atos notariais são os expressamente nela previstos, entre os quais não se inclui a exigência trazida na Legislação Estadual em comento, não há como os Cartórios exigirem quaisquer outros documentos. 
III. Da aplicação da Lei Estadual a atos anteriores

9. Ultrapassada a questão da inconstitucionalidade da Lei Estadual, o que se admite apenas para argumentar, outro ponto absurdo é o Cartório querer aplicá-la a atos jurídicos perfeitos, praticados antes de sua vigência, como é o caso dos contratos de compra e venda dos Lotes no LOTEAMENTO ALPHAVILLE TERESINA, que foram formalmente celebrados em setembro de 2010, quando ainda não vigorava a malfada Lei Estadual. Como nessa época não havia tal exigência, os compradores de lotes não fizeram contrato de corretagem com os corretores de imóveis, não sendo razoável exigir isso agora, pois seria o mesmo que obrigá-los a formar documentos. É garantia constitucional do cidadão que a lei não retroagirá para prejudicar o direito adquirido e o ato jurídico perfeito: “art. 5º, XXXVI, da CF/88 - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;”.
IV. Da exigência além do que a lei prevê
10. Não bastasse tudo isso, o Cartório ainda está exigindo além do que a Lei prevê. Como a ofensiva Lei Estadual exige apenas a inclusão do nome e do número do CRECI da pessoa física ou jurídica responsável pela intermediação dos negócios imobiliários, não podem ser exigidos quaisquer outros documentos ou informações por parte do vendedor e do comprador, como está fazendo o Cartório do 2º Ofício de Notas e Registro de Imóveis de Teresina-PI, que exige a apresentação de cópia da Carteira do CRECI do respectivo profissional, contrato de corretagem e que o corretor de imóveis compareça para assinar a Escritura. No máximo poderia ser exigida uma declaração das partes envolvidas no negócio, sob as penas da lei, informando o nome e o número do CRECI do corretor de imóveis que participou da intermediação do negócio. O Cartório estaria anotando na Escritura Pública apenas que foi informada a participação dessa pessoa, não que ela realmente tenha participado. A responsabilidade civil e criminal seria de quem informou, cuja declaração ficaria guardada no Cartório.
V. Representação de inconstitucionalidade

11. Por conta da manifesta inconstitucionalidade da Lei Estadual, a requerente informa que está representando ao Ministério Público do Estado do Piauí (arts. 123, III, “a”, e 124, III, da CE), por ofensa ao art. 61 da Constituição Estadual, que estabelece a competência para legislar do Poder Legislativo Estadual, e ao Ministério Público Federal (art. 103, VI, da CF/88), por ofensa ao art. 22, XXV, da CF/88.
VI. DOS PEDIDOS
ANTE O EXPOSTO, a Associação Alphaville Teresina vem REQUERER que sejam adotadas providências para determinar ao Cartório do 2º Ofício de Notas e Registro de Imóveis de Teresina-PI que proceda à lavratura e ao registro das escrituras de compra e venda dos lotes adquiridos pelos membros da ASSOCIAÇÃO, sem a necessidade de observância do estabelecido na Lei Estadual nº 6.517/14, publicada no DOE de 19 de março de 2014, por ser inconstitucional e por não poder ser aplicada aos contratos de compra e venda celebrados antes de sua vigência.

Não sendo esse o entendimento, REQUER, sucessivamente, que determine ao citado Cartório que exija tão-somente a informação do nome e do número do CRECI da pessoa física ou jurídica responsável pela intermediação dos negócios imobiliários.
N. Termos;

P. Deferimento.

Teresina-PI, 27 de agosto de 2014.

Waldyr de Moraes Júnior

